
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.623 - SP (2015/0289580-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE DO CARMO BORGES 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF, POR 
ANALOGIA. 
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal. 
2. É impossível conhecer do Recurso Especial interposto com fundamento tanto 
na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional, quando não 
indicado o dispositivo da legislação infraconstitucional federal violado, sob pena de 
atração, por analogia, da Súmula 284/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 
563.224/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 20.8.2015; 
e AgRg no AREsp 516.292/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 28.9.2015.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.623 - SP (2015/0289580-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE DO CARMO BORGES 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 121-123, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante sustenta, em suma:

Devolveu a matéria que restou sucumbente, qual seja, 
fundamentando-se em julgados desta E. Corte Especial, bem como demonstrou a 
negativa de vigência do Tribunal a quo referente à lei processual federal (fl. 128, 
e-STJ).

(...)
Portanto, impõe-se o conhecimento e provimento do presente 

recurso especial aqui reiterado, para que o v.acórdão combatido seja reformado 
determinando-se o prosseguimento da execução provisória contra a Fazenda 
Pública (fl. 131, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811.623 - SP (2015/0289580-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignei no decisum, no tocante à divergência jurisprudencial, 

destaco que a discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o conhecimento 
do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.300/DF, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2015).

Com efeito, in casu, o insurgente, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementas. 

Além disso, não é possível o conhecimento do Especial com fundamento na 

alínea "a" e na alínea "c" do permissivo constitucional, pois o agravante não indicou dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal violado. Incide, no ponto, a Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia. A propósito:

(...). AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. (...)

I. A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de 
que a ausência da indicação do dispositivo legal supostamente violado - tal 
como ocorreu, in casu - torna incabível o conhecimento do Recurso 
Especial, quer tenha sido interposto pela alínea a, quer pela c do permissivo 
constitucional (STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014). Incidência, no 
caso, da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no AREsp 563.224/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2015, grifei).

(...) RECURSO ESPECIAL. (...) FALTA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO OU 
INTERPRETADO DE FORMA DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

(...)
3. A falta de particularização do dispositivo de lei federal que 

teria sido violado, bem como daquele a que o acórdão recorrido teria dado 
interpretação divergente, impede o conhecimento do recurso especial tanto 
pela alínea a (violação de lei federal), quanto pela alínea c (divergência 
jurisprudencial), por configurar deficiência nas razões recursais, atraindo 
a incidência da Súmula 284/STF.

 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1187791/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 02/04/2014, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF.
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1. Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que a 
não indicação do dispositivo legal supostamente violado torna inviável o 
conhecimento do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do 
permissivo constitucional.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.292/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/09/2015, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0289580-9 AREsp 811.623 / SP

Números Origem:  00020208920034036126  00026096620124036126  00130537220134030000  
0150537220134030000  200361260020207  201303000130532  20208920034036126  
26096620124036126

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DO CARMO BORGES
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DO CARMO BORGES
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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